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RESUMO
O presente artigo tem o escopo de tecer considerações sobre alguns aspectos polêmicos, doutrinários e jurisprudenciais, que 
ainda assolam a Ação do Mandado de Segurança, tecendo apontamentos e críticas acerca das inovações inseridas no atual texto 
legal pertinente ao assunto nos casos de atos de gestão comercial, atos judiciais e o prazo decadencial para sua impetração.
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Abstract: 
This article has the scope to make considerations on some controversial, doctrinal and jurisprudential, aspects which still 
plague the action of a writ of mandamus, weaving critical notes about the innovations included in the current legal text 
relevant to the subject in cases of acts of commercial management, judicial proceedings and the prescribed lapse for its 
filing.
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CONTROVERSIAL DOCTRINAL AND JURISPRUDENTIAL QUESTIONS ON THE 
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1.Introdução
Tendo em vista as inovações advindas da nova regulamentação do Mandado de Segurança dada pela Lei nº 12.016, de 07 de 
agosto de 2009, surgiram questionamentos oriundos da aplicação prática de tal Instituto, cujo conteúdo abriga formas protetivas 
de Direitos Individuais e Coletivos, fundamentais ou não. 
Face à grandeza do Instituto, que se enquadra como Ação Constitucional abarcando inúmeras peculiaridades relativas à garan-
tia de Direitos Fundamentais, o seu constante estudo torna-se prioridade evidente. 
Posto isto, vale ressaltar que o Mandado de Segurança é um remédio constitucional voltado à proteção de Direito líquido e 
certo, e nesse sentido o presente artigo foi edificado no sentido de elucidar os aspectos polêmicos que envolvem o Mandado de 
Segurança, analisando-o, principalmente, face às inovações inseridas pela Lei n°. 12.016/2009. 
Pela análise das obtemperações elencadas, foi possível concluir que a Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009 não trouxe gran-
des alterações materiais ou procedimentais ao caminho já adotado pela Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951 – antiga Lei do 
Mandado de Segurança. Foi possível, também, reconhecer que, mesmo o novo diploma legal, conta ainda com muitas falhas as 
quais, certamente, deverão ser motivo para muitos debates. 
2 Mandado de segurança e os atos de gestão comercial
 Sob a perspectiva dos atos abusivos ou ilegais atacáveis pelo Mandado de Segurança, é de suma relevância apontar a 
inovação inserida no §2° da Lei nº. 12.016/09, que veda a possibilidade de interposição deste writ constitucional “contra atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de 
serviço público”.
 Luana Pedrosa de Figueiredo Cruz esclarece que tal dispositivo apenas tornou claro na Lei o que, na verdade, já era 
assente na jurisprudência, reforçando o teor da Súmula 333 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que dispõe: “Cabe mandado 
de segurança contra ato praticado em licitação promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública”. Os precedentes 
dessa Súmula denotam a preocupação dos operadores do Direito em distinguir se tais atos enquadrar-se-iam como delegação do 
Poder Público, ou seriam atos de mera gestão comercial (2009, p. 36, 37).
 Nesse diapasão, deve-se analisar se o ato é realizado por delegação do Poder Público, previsto no §1º do art. 1º da nova 
Lei ou se constitui mero ato de gestão administrativa que, por ter natureza de Direito Privado, não pode ser amparado por Man-
dado de Segurança (MAIA, 2009, online). 
 Aline Lícia Klein (2009, online), falando dos atos administrativos, reconhece a existência de três modalidades distintas: 
atos de mera gestão comercial; atos carregados de poder de império e, ainda, atos de expediente, sendo que apenas estes dois 
últimos estão embutidos do poder de autoridade. 
 Imperioso sopesar, ainda, na tratativa trazida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, as características dos atos de gestão:
[...] atos de gestão são os praticados pela Administração em situação de igualdade com os particulares, para a conservação e 
desenvolvimento do patrimônio público e para a gestão de seus serviços; como não diferem a posição da Administração e a do 
particular, aplica-se a ambos o direito comum (2009 apud KLEIN, 2009, online). 
 Rodrigo Klippel e José Antônio Neffa Junior (2010, p. 36) analisam essa inovação sob a premissa de que os atos de 
gestão comercial especificamente se configuram atos de “pessoa privada” e “não se caracterizam como atos de autoridade” res-
salvando, porém, que os administradores podem ser considerados autoridades se exercem atividades de caráter público.
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 Nesse desiderato, Pedro Serrano afirma “vai depender do que o juiz entende por ato de gestão comercial. Quando se tra-
tar de um contrato de direito privado, não cabe o mandado; se for de direito público, ele é permitido” (apud MAIA, 2009, online).
 Tal informação, como se pode observar, não encerra as polêmicas advindas da aplicação prática do Instituto pelos ope-
radores do Direito, principalmente no que concerne ao cabimento do ou não da interposição do writ constitucional supramencio-
nado, quando da prática de “atos de gestão comercial”.
 O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), tentando esclarecer as dúvidas acima levantadas, ajui-
zou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn), junto ao Supremo Tribunal Federal - ADIn nº 4.296 - questionando, além 
de outros, o disposto no §2º do artigo 1º da Lei nº. 12.016/09, tendo em vista que o acesso ao Judiciário para proteção de Direitos 
e garantias fundamentais estaria sendo restringido indevidamente. Nessa Ação, a nobre Instituição dos Advogados do Brasil afir-
mou também que “a Lei interferiu na harmonia e independência entre os Poderes” ao fixar o comando supraindicado (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 2009, online).
3 Mandado de segurança contra atos judiciais
 O cabimento do Mandado de Segurança contra ato judicial é alvo de discussões e críticas e ainda suscita dúvidas nos 
operadores do Direito, principalmente, ante o teor das Súmulas 267 e 268 do STF. 
 Sem grandes modificações, o artigo 5º da Lei nº 12.016/2009 elenca em seus incisos os casos em que não se concederá 
o mandamus, fixando que não seria possível sua interposição contra: “II – [...] decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo; III – [...] decisão judicial transitada em julgado”.
 Rodrigo Klippel e José Antônio Neffa Junior (2010, p. 87) manifestam-se da seguinte forma sobre o assunto acima elen-
cado:
A lei faz um juízo de valor sobre o cabimento da medida – antes mais restrito, no art. 5º, II da Lei 1.533/51, e agora aparente-
mente mais amplo, no art. 5º, II da Lei 12.016/09 – mas tal consideração não deve ser vista como um ponto final sobre o tema, 
mas sim como ponto de partida 
 Sidney Palharini Júnior (2009, p. 61), por sua vez, ao comentar o inciso II, do artigo 5º da Lei n° 12.016/09, ressalta que:
Não havia necessidade de qualquer alteração do dispositivo diante das alterações legislativas anteriores que vieram a conferir 
ao texto revogado seu verdadeiro sentido, repita-se, em respeito ao devido processo legal e, também, ao status constitucional 
do mandado de segurança, medida excepcional de caráter residual, nos exatos termos do art. 5º, LXIX, da Constituição Fe-
deral. 
 Como bem assinala Tereza Arruda Alvim Wambier (apud KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 2010, p. 91), o Mandado de Se-
gurança pode ser utilizado como instrumento de “revisão eficaz, eficiente e operativo das decisões judiciais” em casos em que “a 
lei ordinária não contém medida eficaz para resguardar o direito da parte”, restando evidente que é medida perfeitamente cabível 
contra ato judicial. 
 
 Carlos Alberto de Salles (2002, p. 121-122) aborda o tema expondo que o cabimento da segurança torna-se necessário 
quando inexistente outra medida capaz de corrigir possível falha do judiciário e quando “sejam capazes de evitar a consumação 
de uma lesão aos interesses das partes” já que “serve como uma válvula de escape do sistema jurisdicional”. 
 No mesmo sentido, Kazuo Watanabe afirma ser possível a impetração do Mandado de Segurança na ausência de outro 
meio para afastar o ato judicial ilegal ou abusivo de poder (apud SALLES, 2002, p. 122).
 Como bem salienta Bianor Arruda:
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[...] apresso-me em dizer que o Mandado de Segurança só será cabível diante de uma sentença proferida sob o pálio da ile-
galidade ou do abuso do poder, ocasião em que sendo nula não produziria os efeitos da coisa julgada, logo esta não sereia 
afrontada. Sob essa concepção é que igualmente deve ser entendida a súmula 268 do STF (1999, online).
 O entendimento jurisprudencial enfatiza ainda mais a excepcionalidade do cabimento do Mandado de Segurança contra 
atos judiciais. Vejamos o seguinte aresto do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:
AGRAVO INTERNO – PROCESSUAL CIVIL – MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO TRANSITA-
DA EM JULGADO – VIA INADEQUADA – AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E TERATOLOGIA – EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. I - A ação mandamental não se presta a ser utilizada como sucedâneo de 
recurso, sendo inadmissível, ainda, o seu manejo com o fim de impugnar decisão judicial transitada em julgado, como sucede 
no caso em tela. (STF, Súmula 268). II - Somente seria possível tal impugnação em caso de manifesta ilegalidade na de-
cisão proferida ou teratologia na decisão atacada. III - Não comportando a hipótese, impetração de mandado de segurança 
(art. 8º da Lei nº 1.533/51) e havendo previsão legal de recurso para impugnar o decisum guerreado, no caso, o agravo interno, 
não interposto, indefiro a petição inicial e declaro extinto o processo, sem julgamento do mérito, na forma que dispõe o art. 
267, I e VI. (TRF2 - AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA: AGTMS 8944 RJ 2006.02.01.013036-4 - 
Relator(a): Desembargador Federal Sergio Schwaitzer - Julgamento: 22/03/2007 - Órgão Julgador: Quarta Seção Especializa-
da - Publicação: DJU - Data::05/07/2007 – grifo nosso). 
 Rodrigo Klippel e José Antônio Neffa Junior (2010, p. 93-94), refutando as hipóteses em que não se admite o mandamus 
como, por exemplo, contra atos judiciais, afirmam que, por ser uma garantia inserida no rol dos Direitos Fundamentais dos cida-
dãos da CF/88, não poderiam sofrer limitação alguma. 
 A súmula 267 do STF dispõe que: “Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correi-
ção”. O reconhecimento por parte da jurisprudência, como se pode observar da nova redação legal, foi apenas confirmada pelo 
legislador, impondo a observância de que o mandamus não se presta a servir como recurso em casos em que há possibilidade de 
utilização de outros meios para a desconstituição da eventual ilegalidade ou erro. 
 Eduardo Arruda Alvim (apud CAMILLO, 2002, p. 178) preceitua que os dispositivos em linhas volvidas indicados não 
eliminam as hipóteses de cabimento da segurança em face da necessidade de observância de cada situação fática, afirmando ser 
perfeitamente cabível a interposição de Mandado de Segurança para a correção de ilegalidades em que inexiste recurso cabível 
contra o ato. 
 Outra questão ainda intrincada que se apresenta é a que se reporta à decisão judicial transitada em julgado. Este assunto 
foi até mesmo alvo de entendimento consolidado na Súmula 268 do STF que preceitua “não cabe mandado de segurança contra 
decisão judicial transitada em julgado”. 
 Inicialmente, cumpre balizar que o Mandado de Segurança e a coisa julgada são garantias fixadas pela Magna Carta de 
1988, possuindo relevância no ordenamento jurídico. No entanto, forçoso trazer à baila que muitos doutrinadores e processu-
alistas tratam da relativização da coisa julgada e, nesse sentido, o Mandado de Segurança poderia ser impetrado sem qualquer 
restrição (SALLES, 2002, p. 139). 
4 Prazo decadencial para impetração do Mandado de Segurança
 Existem questões importantes que envolvem o prazo para a impetração do Mandado de Segurança. Elas estão intima-
mente ligadas à natureza da Ação mandamental ou à natureza do ato ilegal ou abusivo de poder que se pretende afastar.
 O artigo 23 da Lei n° 12.016/09 preceitua que: “O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 
120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado”. Dito dispositivo legal, como é de fácil obser-
vação, não trouxe qualquer alteração quanto ao comando expresso no artigo 18 da Lei nº. 1.533/51. 
 Não obstante, a nova previsão apenas ratificar a anterior, muitos doutrinadores sustentam a inconstitucionalidade deste 
artigo e justificam tal posicionamento alegando a impossibilidade de Lei infraconstitucional limitar o exercício de um Direito 
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Fundamental inserido no artigo 5º da CF/88, sem que essa dê permissão para tanto (KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 2010, p. 359-
360). 
 
Sérgio Ferraz (apud PALHARINI JUNIOR, 2009, p. 212-213) traz à tona indagações a respeito dos demais remédios constitu-
cionais, como o Habeas Corpus (corpo livre) e o Habeas Data (informação livre), posto que, para estes, o legislador não teria fixa-
do qualquer prazo para o exercício do Direito de Ação. Consequentemente, os renomados autores sustentam que somente a Carta 
Magna poderia trazer tal explanação, sendo inconstitucional qualquer medida restritiva imposta por norma infraconstitucional. 
Em contrapartida, Hugo de Brito Machado afirma que a fixação do prazo decadencial de 120 dias tem como escopo dar mais 
credibilidade ao remédio constitucional, como Instituto excepcional, ao passo que a não previsão do prazo acabaria por acarretar 
a formação de um número imenso de processos, desnaturando esse tipo de Ação como medida célere e eficaz (apud KLIPPEL; 
NEFFA JUNIOR, 2010, p. 360-361). 
O Pretório Excelso editou a Súmula 632 com o seguinte conteúdo: “É constitucional lei que fixa o prazo de decadência para 
impetração de mandado de segurança”, corroborando o entendimento de que o prazo de 120 dias para a interposição desse tipo 
de writ é realmente decadencial, sendo constitucional o dispositivo em que estiver inserido (PALHARINI JÚNIOR, 2009, p. 
212-213). 
Nos ensinamentos de Rodrigo Klippel e José Antônio Neffa Junior (2010, p. 362), decadência se referiria “à extinção do 
próprio direito”. Contudo, para os autores, a não impetração da segurança dentro do prazo preestabelecido não daria ensejo à ex-
tinção do Direito, mas apenas à impossibilidade de manejar-se Mandado de Segurança pelo agente lesado ou ameaçado de lesão, 
podendo esse se valer de outros procedimentos cabíveis. 
Analisando o prazo decadencial Sidney Palharini Júnior ressalta: “transcorrido o prazo de 120 dias perderá a parte o direito 
de impetrar mandado de segurança, ficando, todavia, resguardado o direito material da parte que poderá utilizar as vias ordinárias 
para perseguir o seu direito”. 
Entende-se, majoritariamente, na doutrina que a contagem do prazo estabelecido na legislação supramencionada dar-se-á 
quando “inequívoca e provadamente, o titular do direito toma conhecimento do ato infringente ou ameaçador” (FERRAZ, 1996, 
p. 128-129). 
Hely Lopes Meirelles (2003, p. 52), aprioristicamente, relata que além da contagem do prazo decadencial iniciar-se da ciência 
do ato coator pelo titular do Direito, o ato já deve se encontrar “operante e exigível”. 
Vale transcrever um apanhado jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 2010, p. 367) 
sobre a questão:
Decadência no Mandado de Segurança não impede a utilização das vias ordinárias. ‘1. Nos termos do art. 18 da Lei nº 
1.533/51, o direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos cento e vinte dias da ciência, pelo interessado, 
do ato impugnado. (...) 3. Mandado de segurança julgado extinto devido à decadência, ressalvadas as vias ordinárias’. (STJ, 
3ª Seção, MS 200601414244, rel. Min. Nilson Naves, DJU 29.6.2007 – grifo do autor).
 Cássio Scarpinella Bueno (apud KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 2010, p. 364- 365), ao falarem sobre o prazo decadencial 
para impetração do Mandado de Segurança, afirmam que a contagem é iniciada quando “o impetrante tem ciência do ato com sua 
força executiva”. Esse posicionamento leva em conta, até mesmo, um dos princípios norteadores da Administração Pública, qual 
seja, o da publicidade de seus atos, insculpido no artigo 37 da Magna Carta de 1988.
Contudo, tomando-se por base atos que possuem natureza diversa, aqueles denominados “de trato sucessivo”, a contagem 
decadencial para a interposição da medida de segurança iniciar-se-á a cada instante. Já, por sua vez, os atos que admitem Recurso 
com efeito suspensivo, ficariam adstritos a um prazo cuja contagem só se daria no término do prazo do Recurso, caso esse não 
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tenha sido interposto, ou da intimação do seu julgamento, nos casos de sua efetivação. Caso o Recurso apresentado não possua 
efeito suspensivo, a contagem do prazo decadencial deve ser iniciada a partir “da publicação ou intimação pessoal do interessado” 
(MEIRELLES, 2003, p.53). 
Sidney Palharini Júnior (2009, p. 216), tratando do início do prazo decadencial para impetração do Mandado de Segurança 
em face dos atos que admitem recurso sem efeito suspensivo, diz que, nessas circunstâncias, não seria possível falar em início de 
contagem de prazo, já que a decisão administrativa deverá ser substituída. 
 Diferentemente dos atos comissivos, de trato sucessivo ou não, ou mesmo aqueles que admitem recurso, os atos omissi-
vos teriam seu prazo decadencial contado a partir do instante em que seja considerado esgotado o prazo legal para a Autoridade 
Impetrada praticar o ato. Caso o ato omissivo seja de trato sucessivo, não incide em desfavor do mesmo o prazo decadencial es-
tatuído, uma vez que, pela própria natureza do ato, seria impossível a contagem de qualquer prazo (KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 
2010, p. 365).
 Leciona o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles (2003, p. 54-55) que:
[...] contra ato omissivo da Administração, o Plenário do STF já decidiu que o prazo decadencial de cento e vinte dias co-
meça a correr a partir do momento em que se esgotou o prazo legal estabelecido para a autoridade impetrada praticar o ato 
cuja omissão se ataca. Tratando-se de ato omissivo continuado, o prazo decadencial renova-se periodicamente, por envolver 
obrigação de trato sucessivo.
O seguinte aresto do Superior Tribunal de Justiça (KLIPPEL; NEFFA JUNIOR, 2010, p. 370) corrobora o entendimento acima 
esposado sobre o tema:
Mandado de Segurança contra ato omissivo: não há decadência. ‘1. Caracterizado ato omissivo ilegal da autoridade apontada 
como coatora, afasta-se a ocorrência da decadência para impetração do writ, pois a conduta omissiva se renova continuamente, 
dando início a um novo prazo decadencial previsto no art. 18 da Lei n° 1.533/51 para o ajuizamento do writ’. (STJ, 5ª Turma, 
AGA 200802603612, rel. Min. Laurita Vaz, DJU 3.8.2009). 
Conclui-se que, em regra, o prazo para a impetração da segurança deve-se iniciar com a ciência (fator determinante na de-
limitação temporal) do titular do ato ilegal ou abusivo de poder, possibilitando a esse a busca da tutela jurisdicional adequada. 
 Desta feita, fica claro que a aplicação do Instituto em estudo, qual seja, o Mandado de Segurança como medida, constitu-
cionalmente, garantida, tem por objetivo a proteção contra atos ilegais ou abusivos de Poder praticados por Autoridades Públicas. 
Sendo assim, temos que suas finalidades só podem ser alcançadas dentro da fiel observância de requisitos específicos destinados 
à concretização da tutela jurisdicional pretendida, seja ela preventiva ou repressiva. 
5 Conclusão 
O Mandado de Segurança surgiu como uma medida de proteção ao indivíduo face aos arbítrios do Poder Público e ante a 
ausência de uma tutela jurisdicional adequada, encontrando-se inserido no rol de Direitos Fundamentais da Constituição Federal 
de 1988, tendo se tornando um Instituto utilizado em todos os ramos do Direito e alçado o ápice das Ações Constitucionais. 
Desta feita, vale dispor que o Mandado de Segurança é um remédio constitucional posto à disposição de nacionais e estran-
geiros para coibir ilegalidades e abusos de poder por parte de autoridades. 
Após anos de vigência da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951 – antiga Lei do Mandado de Segurança – a nova Lei nº 
12.016, de 07 de agosto de 2009, foi inserida no arcabouço jurídico brasileiro com o intuito de rever posicionamentos já cataloga-
dos pelos doutrinadores e juristas brasileiros como altamente controversos, no afã de dar nova luz a esse remédio constitucional 
tão valioso. Todavia, infere-se que o novo diploma legal não dirimiu de maneira satisfatória as controvérsias iniciadas anterior-
mente, pois ainda pairam dúvidas quanto à utilização prática do Instituto.
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Neste desiderato, restou evidenciado que, apesar de contar com uma nova regulamentação, a aplicabilidade do Mandado de 
Segurança ainda é alvo de questionamentos e críticas e que a compreensão desse remédio, constitucionalmente, exige do operador 
de Direito certa cautela em seu manuseio, para que possa ser realmente eficiente contra os desmandos do Poder Público.
Restou claro que a Ação do Mandado de Segurança, quer Individual ou Coletivo, continua sendo dispositivo de substancial 
relevância para a sociedade, posto ser sempre eficaz na tutela de Direitos fundamentais do cidadão.
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